Falsificacdo de documento publico - Copia
reprografica sem autenticagéo - Atipicidade -
Absolvigao

Ementa: Penal. Falsificacdo de documento publico.
Absolvicdo. Necessidade. Cépia reprogréfica sem auten-
ticagdo. Atipicidade da conduta. Recurso conhecido e
provido.

- A cépia reprogrdfica de documento piblico sem autenti-
cacéo ndo pode ser objeto material do delito do art. 297
do Cédigo Penal.

Recurso provido.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0071.07.033742-4/001 -
Comarca de Boa Esperanca - Apelante: José Francisco de
Souza - Apelado: Ministério Piblico do Estado de Minas
Gerais - Relator: DES. PEDRO VERGARA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5¢ Cadmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob
a Presidéncia do Desembargador Alexandre Victor de

Carvalho, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM DAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 5 de junho de 2012. - Pedro Vergara
- Relator.

Notas taquigréficas

Proferiu sustentacdo, pelo apelante, o Dr. Francisco
Galvao de Carvalho.

DES. PEDRO VERGARA - Relatério.

Cuida-se de acdo penal publica promovida pelo
Ministério PUblico contra José Francisco de Souza como
incurso nas sangdes do art. 297 do Cédigo Penal.

Narra a denincia que, no dia 8 de maio de 2007,
por volta das 15 horas, no local denominado Rua Anténio
Rodrigues, n® 114, Bairro Centendrio, na Comarca de
Boa Esperanca, o apelante falsificou em parte documento
pUblico, tudo conforme consta do anexo inquérito poli-
cial (f. 02-03).

Recebida a denuncia, o apelante foi citado e apre-
sentou a defesa preliminar de f. 62-64 (f. 60 e 61).

As testemunhas arroladas foram ouvidas, interro-
gando-se o apelante, nada requerendo as partes em dili-
géncia (f. 76-79 e 80).

O Orgédo Ministerial pede, nas alegacées finais, a
condenacéo, rogando a defesa a absolvigdo nos termos
do art. 386, inciso lll, do CPP (f. 99-101 e 102-104).

Proferida a sentenca, o apelante foi condenado nas
sancdes do art. 297 do Cédigo Penal & pena de 2 (dois)
anos e 8 (oito) meses de reclusdo e ao pagamento de
25 (vinte e cinco) dias-multa sobre 1/30 (um trigésimo)
do saldrio minimo vigente & época do fato no regime
aberto, substituida a sancéo corporal por duas restritivas
de direitos, consistentes em prestacéo de servicos & comu-
nidade e prestacdo pecunidria (f. 109-115).

Inconformado com a decisdo, recorreu o apelante,
pretendendo a absolvicdo nos termos do art. 386, inciso
ll, do CPP, rogando o Parquet o provimento do pleito,
manifestando-se a Procuradoria-Geral de Justica de igual
forma (f. 121-128, 129-130 e 136-138).

E o breve relato.

| - Da admissibilidade.

Conheco do recurso, j& que presentes estdo os pres-
supostos para sua admissdo.

Il - Das preliminares.

Inexiste na espécie qualquer nulidade, tampouco
causa de extingdo da punibilidade.

[l - Do mérito.

Cuida-se de delito de falsificacdo de documento
publico, cuja norma penal incriminadora se encontra
insculpida no art. 297 do Cédigo Penal.

Resume-se a questdo & andlise da possibilidade
de absolvicdo.

Do pedido de absolvicéo.
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A defesa pede a absolvicdo por atipicidade
da conduta.

Sustenta o apelante que a adulteracdo foi reali-
zada em cépia reprogrdfica de certiddo de nascimento
sem autenticacdo, que néo constitui documento publico
ou privado.

Razdo assiste ao acusado.

A utilizacGo de cépia reprogrdfica - xerox - néo
autenticada de documento pUblico ndo configura o delito
previsto no art. 297 do Cédigo Penal.

O crime de falsificacdo de documento publico se
consuma com a potencialidade de dano & fé publica,
ainda que nenhum prejuizo efetivo decorra da falsificagéo.

Esse é o entendimento jurisprudencial do Supremo

Tribunal Federal:

[...] Constitui interpretacdo razodvel a exigéncia de poten-
cialidade de dano para que se configure crime de falsi-
dade documental (STF - Relator Ministro Francisco Rezek -
RT 575/472).

O objeto juridico do delito do art. 297 do Cédigo
Penal é a fé publica, especificamente a autenticidade dos
documentos, que ndo estd presente nas cépias reprogrd-
ficas sem autenticacéo.

Guilherme de Souza Nucci leciona sobre o tema:

[...] 31. Fotocépias sem autenticagdo: ndo podem ser consi-
deradas documentos puUblicos para os efeitos deste artigo
(Cédigo penal comentado. 10. ed. rev., atual, e ampl. Séo
Paulo: Editora RT, 2010, nota 31 referente ao delito do
art. 297 do CP, p. 297).

A cépia de certiddo de nascimento sem autenticagéo
ndo tem o conddo de ofender a & puiblica, excluindo a
possibilidade de configuragdo do crime de falsificacdo de
documento publico.

A jurisprudéncia do STJ é nesse sentido:

RHC. Penal. Documento falso. Cépia reprogrdfica. Utilizacdo
sem autenticacdo. Conduta atipica. Trancamento da agéo
penal. 1. A utilizacdo de cépia reprogréfica ndo autenti-
cada néo configura agdo com potencial de causar dano &
fé publica, objeto tutelado pelo art. 304 do Cédigo Penal.
2. Precedentes do Superior Tribunal de Justica. 3. Recurso
Provido (STJ - RHC 101824-2 - Relator Min. Hamilton
Carvalhido - Sexta Turma - DJ de 05.09.2000).

Ante o exposto dou provimento ao recurso, absol-
vendo o apelante nos termos do art. 386, inciso Ill, do
Cédigo de Processo Penal.

E como voto.

DES. ADILSON LAMOUNIER - De acordo.

DES. EDUARDO MACHADO - De acordo.

Sémula - DERAM PROVIMENTO.
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